REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA ATA Nº 282 (duzentos e oitenta e dois) Aos três dias do mês de junho de 2026, às nove horas, realizou-se, de forma on-line, reunião extraordinária, presidida pelo Sr. Leonardo, que iniciou os trabalhos cumprimentando os presentes, agradecendo a participação de todos e justificando a realização da reunião em formato virtual em razão de estar em período de férias. Na oportunidade, deu as boas-vindas às novas conselheiras Patrícia Gazaniga e Lisandra Ferreira, desejando-lhes êxito e colocando-se à disposição para o desenvolvimento dos trabalhos do Conselho. Em seguida, passou-se à pauta principal da reunião, referente à organização da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. O presidente informou que, após reanálise dos prazos previstos nas normativas vigentes, constatou a necessidade de realização da conferência ainda no mês de junho, preferencialmente até o dia 26 de junho de 2026, em conformidade com as orientações do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. Destacou a importância da conferência como espaço democrático e participativo para discussão das políticas públicas voltadas à infância e adolescência, bem como para garantir a participação do município nas etapas estadual e nacional. Na sequência, apresentou a proposta de programação do evento, prevendo credenciamento e acolhimento dos participantes no período da manhã, cerimônia de abertura, painel de diagnóstico municipal, grupos de trabalho por eixos temáticos, intervalo para almoço, plenária final para apresentação e votação das propostas, eleição dos delegados e encerramento das atividades. Foram apresentados os seis eixos temáticos da conferência: Eixo 1: Aprimoramento do Controle Social e Fortalecimento da Participação Social Eixo 2: Fortalecimento dos Conselhos Tutelares Eixo 3: Promoção da Convivência Familiar e Comunitária Eixo 4: Prevenção e Enfrentamento das Violências Eixo 5: Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção de Adolescentes no Trabalho Eixo 6: Aprimoramento da Execução das Medidas Socioeducativas O presidente informou ainda que serão encaminhados ofícios às Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Assistência Social, bem como ao Conselho Tutelar, solicitando dados e indicadores que subsidiarão a elaboração de um diagnóstico municipal da situação da infância e adolescência. Explicou que essas informações serão utilizadas para apresentação durante a conferência e para embasar os debates e propostas elaboradas pelos grupos de trabalho. Durante a discussão, foi destacada a necessidade de garantir a participação mínima de 50% de crianças e adolescentes entre os participantes da conferência, conforme previsto nas normativas do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Foram debatidas alternativas para viabilizar essa participação, especialmente por meio da mobilização de adolescentes vinculados a projetos sociais e da articulação com as escolas do município para possibilitar a liberação dos estudantes e a organização do transporte. O conselheiro Sérgio informou a possibilidade de mobilizar adolescentes participantes de projetos sociais desenvolvidos em sua unidade, estimando a participação de aproximadamente vinte jovens, condicionada à viabilização do transporte e à comunicação prévia às instituições de ensino. Os presentes concordaram com a importância dessa mobilização para o cumprimento das exigências legais e para garantir a efetiva participação dos adolescentes nos debate. Nada mais havendo a tratar, eu, Arlete Metka da Silva Schermack, Lavrei a presente ata para que produza seus efeitos legais.  
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